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APRESENTAÇÃO

Caríssimos leitores, o e-book “A Educação no Âmbito do Político e de 
suas Tramas 6”, contém histórias, relatos de experiências e de investigações 
desenvolvidas em vários contextos de formação científica. A diversidade de autores 
e de suas áreas de atuação  colaboraram para a construção de um processo 
plural e múltiplo de pensar. Organizado em dois eixos temáticos, traz discussões 
que perpassam pelos pressupostos teórico-metodológicos, dando visibilidade a 
estudos e resultados de práticas, nas seguintes dimensões: (i) Educação entre 
as políticas e confabulações sociais – uma seção composta por 11 artigos que 
endossam a reflexão sobre políticas públicas e políticas educacionais, a partir dos 
seguintes liames – Interdisciplinaridade no meio acadêmico; Metodologias ativas 
na formação continuada de docentes; O cuidar e o educar na Educação Infantil; O 
estudante surdo/aproximações inicias; Política educacional; Programa escola do 
amanhã x IDEB; Perfil políticos de estudantes de jornalismo do Centro-oeste do 
Brasil; Políticas Educacionais-breves reflexões; Políticas públicas-FUNDEB; PMBA 
x Escola-cidadania; Ensino religioso na rede pública municipal-Vila Velha ES. (ii) 
A proeminência da educação em contextos sociais - nessa seção a educação em 
diálogo com as tramas sociais se materializa nos discursos que trazem marcas e 
identificação da complexidade do cotidiano brasileiro; por esses discursos perpassam 
as seguintes ideias - Interações entre Universidade e Escola; Metodologias 
Participativas; Pedagogo e concursos públicos; Ser professor na/para Educação 
Inclusiva; Serviço social/profissionais híbridos; Atuação docente; As interações 
sociais para a prevenção e combate ao bullying; Potencial de fitorremediação; 
Saúde pública/Educação Ambiental; Residência Pedagógica; Escola sem partido.

Portanto, este é um e-book que abrange e diversifica discussões no tripé – 
Educação-Política-Trama Social, organizado em 24 textos que poderão colaborar 
para a formação de estudantes, desenvolvimento profissional de professores que 
dialogam e/ou têm pretensão de aprofundarem-se sobre as temáticas discutidas.

Marcelo Máximo Purificação
Filomena Teixeira

Cláudia Denís Alves da Paz
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 O ESTUDANTE SURDO E A RECEPÇÃO FILOSÓFICA 
NO ENSINO MÉDIO: APROXIMAÇÕES INICIAIS

CAPÍTULO 4
doi

Edson Teixeira de Rezende
Pinhais. Professor de Filosofia. Doutor em 

Educação pela UFPR. Professor de Ética da 
FESPPR. Professor de Filosofia da SEED-PR. 

Pesquisador do NESEF/UFPR.   E-mail: profetr@
gmail.com 

Geraldo Balduino Horn
Curitiba. Professor de Metodologia do Ensino 

de Filosofia. Doutor em Educação pela FEUSP. 
Professor do Setor de Educação e do Programa 

de Pós-Graduação em Educação -PPGE da 
UFPR. Coordenador do Grupo de Estudos e 
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Letras Libras da UFPR. Membro da Comissão 
Nacional de Avaliação   em Educação Especial do 

Inep/MEC. E-mail: suelifernandes@ufpr.br. 

RESUMO: O presente trabalho de pesquisa 
sintetiza parte dos resultados da tese de 
doutorado defendida em março de 2019 
no Programa de Mestrado e Doutorado em 
Educação da UFPR. Parte-se do pressuposto 

de que todo estudante tem o direito garantido 
pela Constituição ao conhecimento escolar, 
independentemente de sua condição social, 
cultural, física, mental ou de qualquer outra 
natureza. Esta pesquisa trata do acesso à 
formação filosófica de estudantes surdos em 
ambiente inclusivo numa escola do Ensino 
Médio da rede estadual pública do Estado 
do Paraná. Propõe analisar as condições da 
recepção filosófica desses estudantes a partir de 
sua vida cotidiana (HELLER,1983). A recepção 
será analisada considerando as condições de 
aprendizagem dos sujeitos Surdos no ambiente 
escolar; o bilinguismo e Libras como condição 
central e necessária para aprendizagem 
filosófica no ambiente do Ensino Médio; o 
ensino da Filosofia a partir do respeito cultural 
e identitário da pessoa surda. Utilizou-se a 
pesquisa participante com estudantes Surdos, 
professores de Filosofia, intérprete revisão 
bibliográfica e da legislação. A produção dos 
materiais parte do aporte teórico da legislação 
vigente sobre o reconhecimento da Libras, 
considerada a língua oficial da pessoa Surda, 
do decreto 5626/2005 que aponta a formação 
dos profissionais para atender os Surdos nas 
diversas áreas da vida social (trabalho, lazer, 
saúde, educação), também de autores do campo 
epistemológico dos Estudos Surdos entre eles 
Fernandes (2003), Fernandes e Moreira (2014), 
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Skliar (1998), Quadros (1997). Os resultados mostram que o aprendizado da Filosofia 
no espaço inclusivo precisa respeitar o direito linguístico do estudante, promovendo o 
uso da Libras no processo produtivo dos estudantes e fornecendo materiais adequados 
à cultura e identidades Surdas.
PALAVRAS-CHAVE: Bilinguismo. Libras. Ensino de Filosofia. Letramento. Identidade 
Surda.

ABSTRACT: This research work summarizes part of the results of the doctorate 
defended in March 2019 in the Programa de Mestrado e Doutorado em Educação da 
UFPR. It is assumed that every student has the right guaranteed by the Constitution 
of school knowledge, which can condition their social, cultural, physical, mental or 
any other nature. This research deals with the access to the philosophical training 
of deaf students in an inclusive environment at a public high school in the state of 
Paraná. It proposes to analyze the conditions of the philosophical reception of these 
students from their daily life (HELLER, 1983). Reception will be analyzed considering 
the learning conditions of Deaf subjects in the school environment; bilingualism and 
Libras (Brazilian Sign Language) as a central and necessary condition for philosophical 
learning in the High School environment; the teaching of Philosophy from the cultural and 
identity respect of the deaf person. Participant research was used with Deaf students, 
professors of Philosophy, interpreter, literature review and legislation. The production 
of the materials is based on the theoretical contribution of the current legislation on the 
recognition of Libras (Brazilian Sign Language), considered the official language of 
the Deaf person, of Decree 5626/2005, which points out the training of professionals 
to assist the Deaf in various areas of social life (work, leisure, health, education), also 
authors of the epistemological field of Deaf Studies among them Fernandes (2003), 
Fernandes and Moreira (2014), Skliar (1998), Quadros (1997). The results show that 
learning Philosophy in an inclusive space needs to respect the student’s linguistic 
right, promoting the use of Libras (Brazilian Sign Language) in the student’s productive 
process and providing materials appropriate to Deaf culture and identities. 
KEYWORDS: Bilingualism. Libras (Brazilian Sign Language). Philosophy teaching. 
Literacy. Deaf Identity.

1 | 	INTRODUÇÃO

O presente trabalho é oriundo da tese de doutorado em Educação: O ensino 
de Filosofia com o estudante surdo no viés da recepção filosófica no Ensino 
Médio, realizada no Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade 
Federal do Paraná, defendida em março de 2019. Procura problematizar o direito 
de aprender que é garantido pelas políticas públicas e o processo de recepção 
filosófica do estudante Surdo, a partir da prática pedagógica desenvolvida em sala 
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de aula. 
A pesquisa busca responder a seguinte pergunta: quais são as possibilidades 

de aprendizagem do estudante Surdo, considerando as atuais condições existentes 
do ambiente escolar do Ensino Médio inclusivo? Para responder essa questão foi 
necessário: (a) problematizar as condições de aprendizagem dos sujeitos Surdos 
no ambiente escolar; (b) entender o bilinguismo e Libras como condição central 
e necessária para aprendizagem filosófica no ambiente do Ensino Médio; (c) 
identificar o ensino da Filosofia a partir do respeito cultural e identitário da pessoa 
surda. Utilizou-se a pesquisa participante com estudantes Surdos, professores de 
Filosofia, intérprete, revisão bibliográfica e a legislação. 

Utilizou-se as produções encontradas a partir de pesquisa no Google Acadêmico, 
de 2008 a 2016, bem como as teses e dissertações produzidas no NESEF no 
período entre 2011 e 2014, que apresentavam ressonância com esta investigação. 
Também foram utilizadas pesquisas da CAPES de 2011 a 2016, também do Portal 
de Periódicos da CAPES entre 2008 e 2017. Tais ferramentas foram relevantes 
para a pesquisa sobre cultura e identidades surdas, Libras, ensino da Filosofia, 
mostrando-se como materiais importantes para a produção da pesquisa.

Importante salientar que a partir dos questionários, observações, coleta de 
vídeos e produções dos estudantes, da pesquisa em plataformas da CAPES foi 
possível estabelecer que o espaço pedagógico ideal para a escolarização do 
estudante Surdo seria o bilíngue, visto que respeita sua condição linguística e 
garante os elementos fundamentais para seu pleno desenvolvimento. 

É fundamental destacar a importância do texto de Filosofia com uso de 
metodologia visual e ainda o processo praxiológico do professor para que ocorra 
condições de aprendizagem, valorizando a cultura Surda e o uso da Libras na 
produção do estudante e também na oferta de materiais. 

2 | 	SOBRE O APRENDIZADO FILOSÓFICO DO ESTUDANTE SURDO NO 

AMBIENTE ESCOLAR

A partir do século XIX, no Brasil, surgiram as primeiras escolas para pessoas 
cegas e surdas, com a criação por D. Pedro II do Instituto Benjamin Constant (1854) 
e o Instituto Nacional de Educação de Surdos - INES (1857), ambos na cidade do 
Rio de Janeiro. 

A educação de Surdos, na perspectiva da Educação bilíngue, é garantida pelo 
Decreto nº 5.626/2005 (BRASIL, 2005) que regulamenta a Lei nº 10.436/2002, no 
artigo 22, capítulo VI, e que aponta como organizar a inclusão escolar para Surdos:
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I - escolas e classes de educação bilíngue, abertas a estudantes Surdos e 
ouvintes, com professores bilíngues, na educação infantil e nos anos iniciais do 
ensino fundamental;

II – escolas bilíngues ou escolas comuns da rede regular de ensino, abertas 
a estudantes Surdos e ouvintes, para os anos finais do Ensino Fundamental, 
Ensino Médio ou educação profissional, com docentes de diferentes áreas do 
conhecimento, cientes da singularidade linguística dos estudantes Surdos, bem 
como a presença de tradutores e intérpretes de Libras - Língua Portuguesa. 
(BRASIL, 2005). 

Diante disso, a política nacional aponta dois espaços possíveis para a 
escolarização de Surdos: (1) na Escola de Surdos com professores bilíngues e 
(2) na Escola regular com a presença do intérprete e o atendimento educacional 
especializado (AEE). Nesta pesquisa se desenvolveu no segundo espaço tipo de 
escola.

Neste trabalho analisa-se as condições ofertadas aos Surdos na escola 
regular, no que tange a socializar o conhecimento, oportunizar socialização e à 
interação na disciplina de Filosofia, pois compreende-se que a educação bilíngue 
tem representado duas compreensões: uma delas, a da implementação dos 
governos, que trata a Educação bilíngue e a Libras como elementos instrumentais, 
entende que a inserção do intérprete resolve todos os problemas de acessibilidade 
linguística dos Surdos.

De acordo com Fernandes e Moreira (2014, p.64) 

O Estado atribui à língua de sinais o status de recurso de acessibilidade para 
Surdos, com o mesmo valor instrumental de outras tecnologias assistivas para 
pessoas com deficiência conforme exposto na legislação que regulamenta o 
Atendimento Educacional Especializado - AEE. 

Essa é a visão hegemônica do governo. O professor trabalha com essa 
perspectiva e convive, na prática educacional, com o fato de que essas condições 
não garantem a apropriação da Filosofia pela pessoa surda. Entende-se que o 
problema não se resolveu, porque a educação bilíngue, atualmente praticada nas 
escolas, não garante ao estudante o acesso aos materiais em Libras, bem como o 
professor precisa ter o domínio da Libras para poder interagir com ele, no intuito de 
que por meio dessa língua possa ocorrer o desenvolvimento da Língua Portuguesa. 

A Língua Brasileira de Sinais é a língua oficial dos Surdos no Brasil, sendo 
uma língua cooficial do país. É ainda, segundo descreve Gesser (2009), uma língua 
visual-espacial, com as características culturais próprias da comunidade, pois 
cada país tem a sua. Por isso, defende-se que sejam consideradas a cultura e as 
identidades Surdas e a Libras como língua natural1 do estudante Surdo. Propõe-se 
que o debate sobre a língua, a cultura e as identidades Surdas ocorra dentro do 
1.  A língua de sinais compreendida como Língua Natural consiste em entender que possui estatuto linguístico, 
gramática sendo apreendidas no convívio com a comunidade surda. Não se entende nessa tese Língua Natural 
como inata, mas como apreendida em contato com a comunidade linguística.
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campo epistemológico denominado Estudos Surdos. 
No campo dos Estudos Surdos utiliza-se uma visão socioantropológica para a 

produção do que é ser Surdo, que de acordo com Marques (2008, p. 62) são

espaços de produção do conhecimento onde as múltiplas representações e 
narrativas sobre as pessoas surdas fazem uma aproximação do conhecimento 
com a realidade, é o ser em questão, não é mais aquele que escreve sobre o 
"outro" que é visto, ao contrário, é este outro que se narra na sua intersubjetividade. 

Para o ouvintismo que "baseia-se na ideia de "colonialismo", uma relação de 
poder desigual entre dois ou mais grupos, em que um não só controla e domina o 
outro, como ainda tenta impor sua ordem cultural ao(s) grupo(s) dominado(s)" (Mery, 
1991, apud Wrigley, 1996, p. 72). Nessa compreensão, o ouvinte busca colonizar 
o Surdo e conforme Rezende (2010, p. 87), pesquisadora do campo dos Estudos 
Surdos, o ouvintismo seria 

a norma padrão ouvinte, ou seja, uma verdade legitimada sobre os sujeitos Surdos, 
constituindo-os como corpos a corrigir e modelando-os para a normalização. Os 
Surdos ficam aos caprichos da norma, e entram em cena as estratégias do corpo 
a corrigir, a ser normalizado, fora dos padrões normalizadores. São "entornados" 
neste sujeito a ser corrigido: a família, a escola, as clínicas e as instituições 
hospitalares. 

Ainda dentro dos Estudos Surdos há referência ao audismo2 que conforme Lane 
(1992, p. 52) "seria oportuno ter um nome que traduzisse o esforço dos ouvintes que 
apregoam estar ao serviço dos Surdos; pedindo emprestado um termo do educador 
e autor americano Surdo Tom Humphries, denominá-lo-ei "audismo"."  São, então, o 
modelo clínico-terapêutico, o ouvitismo e o audismo, maneiras diferentes da que se 
adota para se posicionar diante do Surdo. Ressalta-se que os autores dos Estudos 
Surdos (MOURA, 2018; WITKOSKI, 2012a; SACKS, 2010; FERNANDES, 2003, 
1998; SKLIAR, 1998; QUADROS, 1997). A esse respeito, (Moura, 2018, p. 14) 
destaca a Língua de Sinais como natural e 

como constituinte do indivíduo Surdo, devendo ser a primeira língua a que 
deveria ter acesso para poder se constituir no mundo. Consideramos que a língua 
de sinais (Libras, no Brasil) é a forma por excelência pela qual a criança surda 
pode adquirir linguagem de forma natural e que lhe permite um desenvolvimento 
integral e sem limites. 

A premissa de que a Língua de Sinais é um direito das pessoas surdas está 
afirmada na legislação, bem como o direito de respeito ao seu aspecto linguístico 
no processo educativo. Como salientam as pesquisadoras Fernandes e Moreira 
(2014), essa prática tem sido negada pelo entendimento diferente das políticas 
governamentais que consideram que a simples presença do intérprete garante uma 
educação bilíngue.

	 Sobre língua e família de Surdos é relevante considerar que

2.  Ouvintismo e Audismo consistem preconceito em quando o ouvinte pensar e impor práticas, de uma maneira 
colonizadora, daquilo que acredita ser melhor para o Surdo.
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o fato real é que as famílias dos Surdos constituem contextos monolíngues em 
Língua Portuguesa, pelo fato de que as crianças surdas, em mais de 95% dos 
casos, são nascidas e criadas em meios ouvintes. Na infância não se apropriam 
de referências culturais da comunidade surda e não têm interlocutores fluentes 
em Libras para garantir seu direito à língua materna. (FERNANDES; MOREIRA, 
2014, p. 58).

É fundamental considerar também a importância da escola para que a criança 
possa aprender a Libras. A partir do apontamento de autores como Moura (2018), 
Fernandes (2003, 1998) e Quadros (1997), parte-se do pressuposto de que os 
estudantes Surdos têm a Língua Portuguesa, tanto em seu aspecto escrito ou oral, 
como segunda língua, e a Língua de Sinais como primeira, o que é denominado 
bilinguismo. 

Bilinguismo corresponde à aquisição da Libras - Língua Brasileira de Sinais 
- como primeira língua (língua natural) e da Língua Portuguesa, em seu aspecto 
escrito ou oral, como segunda língua.

O bilinguismo é uma proposta de ensino usada por escolas que se propõem a 
tornar acessível, à criança, duas línguas no contexto escolar. Os estudos têm 
apontado para essa proposta como sendo mais adequada para o ensino de 
crianças surdas, tendo em vista que consideram a língua de sinais como língua 
natural e partem desse pressuposto para o ensino da língua escrita. (QUADROS, 
1997, p. 27).

Esse é um fator primordial no trato com os conceitos filosóficos, já que para a 
maioria dos estudantes há grande dificuldade na apropriação da Língua Portuguesa, 
que é utilizada na sala de aula para mediação do conhecimento, mesmo com a 
presença do intérprete, uma vez que as interações e experiências com o aprendizado 
devem permear as relações nos ambientes escolar e social. Em análise sobre a 
inclusão escolar, a pesquisadora Witkoski (2012b, p.37) alerta que

a situação de isolamento não se dava apenas dentro da sala de aula [...] A hipocrisia 
do discurso da inclusão cai por terra diante da barreira imposta especialmente 
pela diferença linguística. Esperar que as crianças que não compartilham a 
mesma língua e o mesmo tipo de experiência de percepção e apreensão do 
mundo (que nos Surdos se dá via contato e experiência visual) se comuniquem 
com fluência e consigam estabelecer relações de trocas significativas é, em si, 
um contrassenso.

Não consiste, simplesmente, na presença do TILS3, mas no respeito à pessoa 
Surda, considerando a cultura e as identidades Surdas, a Libras durante o processo 
de ensino e aprendizagem, a presença de professores bilíngues para realizar as 
mediações e um currículo que manifeste essas presenças. "Nas escolas, a educação 
inclusiva não se refere apenas aos sujeitos Surdos, refere-se também à "educação 
para todos". Vamos, então, refletir: o fato de esses sujeitos estarem dentro da escola 
significa que eles estão incluídos?- (STROBEL, 2008, p. 98).

A indagação proposta por Strobel (2008) considera a história e os tipos de 

3. TILS - Tradutor Intérprete em Língua de Sinais.
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pedagogia utilizados no processo de escolarização ao longo da história, em que as 
proposições e os modelos ocorrem a partir do outro. O Surdo que não é o sujeito 
que elabora e que participa desse processo, somente será objeto de uma política 
pensada por outrem.

	 Com isso, os pesquisadores apontam que no processo da escolarização 
precisaria contar com a presença de um professor Surdo, colaborando com a 
formação da identidade do estudante Surdo, com a convivência na comunidade 
surda. Dessa forma o uso da Língua de Sinais (Libras) seria ensinada para o sujeito 
Surdo como língua primeira.

Fazer com que o Surdo seja incluído é garantir acesso aos conhecimentos 
científicos e às amizades necessárias no processo de produção dos saberes, 
respeitando a língua dos estudantes. 

Corroborando a constituição do ser, segundo Perlin (1998, p. 52), "a identidade 
é algo em questão, em construção, uma construção móvel que pode frequentemente 
ser transformada ou estar em movimento, e que empurra o sujeito em diferentes 
posições". 

Pensar a educação para o estudante pressupõe conhecê-lo, saber que 
estratégias metodológicas podem colaborar no ambiente pedagógico, compreender 
que cultura apresenta e os anseios de que é portador, destacando a abertura para 
a alteridade que contribui para uma prática consciente. 

Inicia-se com um estudo de caso, visto que essas indagações já emanavam 
da prática docente desde o ano de 2006, numa escola estadual do Paraná, no 
município de Pinhais. Lançando um olhar teórico sobre a prática docente, a fim 
de contribuir na constituição de uma emancipação do estudante envolvido no 
processo de ensino e aprendizagem, busca-se caminhos para que a escola, via 
seus representantes, transforme o discurso crítico de valorização dos professores e 
estudantes no processo de ensino e aprendizagem em ações práticas, superando a 
dicotomia da teoria e da prática. Quando se analisa essa prática, a partir de algumas 
categorias de Bourdieu (1983)4, como habitus, campo5 e capital, constata-se como 
elas permitem condições para agir no campo com maior ou menor possibilidade de 
sucesso.

O habitus, segundo (Bourdieu, 1983, p. 62), é entendido como

um sistema de disposições duráveis e transponíveis que, integrando todas 
as experiências passadas, funciona a cada momento como uma matriz de 
percepções, de apreciações e de ações - e torna possível a realização de tarefas 
infinitamente diferenciadas, graças às transferências analógicas de esquemas. 

4. Pierre Bourdieu será utilizado em toda a obra apenas como chave analítica, através de seus conceitos, para 
pensar a relação/objeto. 
5. Entendo campo como "apreensão sincrônica como espaços estruturados de posições (ou de postos) cujas pro-
priedades dependem das posições nestes espaços, podendo ser analisadas independentemente das característi-
cas de seus ocupantes (em parte determinadas por elas). (BOURDIEU, 1983, p. 89).
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Diante do habitus do Surdo, um dado que se deve considerar é a dificuldade 
com as atividades de leitura e escrita, quando eles forem tardiamente reconhecidos 
como já portadores de uma língua. Essa observação pode ser associada ao capital 
cultural dos pais, que por falta de saberes, encontram dificuldades para diagnosticar 
e apresentar condições para que os seus filhos possam se comunicar utilizando a 
Língua de Sinais. Quando, de outro modo, o problema não é o capital cultural, 
há que se considerar o capital econômico. Nele, o processo de diagnóstico e de 
medidas pedagógicas de trabalho com a língua pode demorar para quem não 
possui capital, o que pode ser um complicador. Dessa forma, todo esse processo 
vai produzir consequências no campo educacional, em que os herdeiros da cultura 
reconhecida como "superior" acabam por ter sua trajetória facilitada em obter 
sucesso no ambiente acadêmico. Então, segundo Bourdieu (2004, p. 61)

para aqueles que, na geração precedente, tinham um monopólio nos níveis 
mais elevados, no ensino superior, nas grandes escolas, etc., esse tipo de 
intensificação generalizada da utilização da instituição escolar coloca problemas 
muito difíceis, obrigando a inventar todo tipo de estratégias; de modo que essas 
contradições são um fator extraordinário de inovação. 

Os que não são herdeiros enfrentarão dificuldades no processo formal de 
ensino-aprendizagem que ocorre no interior do ambiente educacional, visto que 
os estudantes Surdos serão chamados a compreender o que leem e a expor suas 
ideias em textos e apresentações.

Deve se considerar que o ensino de conceitos abstratos aos Surdos, algumas 
vezes, por falta de preparação da família, dificuldade de diagnóstico médico, ausência 
de orientação pedagógica adequada, entre outros fatores, fica prejudicado. De 
acordo com Moura (2018, p. 18) é necessária "uma orientação bem-feita que possa 
alertar os pais quanto aos efeitos devastadores que a ausência da linguagem pode 
trazer para o desenvolvimento linguístico, cognitivo e emocional de seus filhos". A 
defesa da autora é para que os pais e familiares se estruturem e sejam atentos para 
importância da Libras de maneira precoce na vida de seus filhos. A proposta aqui 
apresentada consiste no Bilinguismo já referido.

A língua é importante para que o estudante possa perceber como os 
pensadores/filósofos produziram uma reflexão no tempo e espaço, considerando 
que vivenciaram os problemas. E a argumentação presente no texto e os conceitos 
desenvolvidos pelos pensadores podem colaborar para que os estudantes produzam 
conhecimento e discursos próprios acerca das suas questões no mundo. Uma 
mediação pedagógica presente no trabalho do professor de Filosofia consiste em 
"desconstruir e reconstruir a linguagem do texto - trabalhá-lo: retraçar seu "plano 
de imanência", reinventar "seus conceitos e sua consistência"" (FABBRINI, 1995, 
p. 90).
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Para que o ensino de Filosofia ocorra, é preciso considerar o habitus do 
estudante, na tentativa de criar o entendimento de seu capital cultural e de como ele 
se relaciona com o campo. Isso possibilitará a escolha das melhores estratégias, 
pois, quando se pensa que o estudante terá o processo educacional sendo ofertado 
em língua diferente da sua língua natural, e que não é dominada totalmente por ele, 
percebe-se que haverá algumas dificuldades para legitimar o campo. 

	 Como o campo educacional exige certo domínio cultural da língua para o bem 
aprender e se desenvolver, alguns estudantes Surdos, pelo habitus e pelo capital 
que possuem, resolvem abandonar a própria instrução6 ou são privados dela.

Um dos primeiros passos para que o ensino de Filosofia possa se efetivar 
em face do estudante Surdo é o reconhecimento da diversidade de habitus, 
presente no campo e a não legitimação de práticas pedagógicas que valorizem 
demasiadamente a herança cultural. Como efeito, devem ser criadas condições 
igualitárias de tratamento para que aquele que precisa de maior atenção e tempo 
possa ter sua demanda suprida. 

Os conceitos de Bourdieu (2004) de “habitus”, “campo" e "capital" permitem 
um olhar para a prática educativa, na tentativa de superar o processo de reprodução 
das estruturas sociais vigentes. Para isso, a escola não deve adotar uma postura 
de que existe um habitus ideal e sim lidar com as diferenças e as diversidades 
presentes no interior da instituição, reconhecendo que as mudanças e avanços 
que a humanidade obteve foram frutos da diversidade de posições e não da visão 
unívoca das coisas.

Para que a escola possa ser efetivamente inclusiva é preciso conhecer, respeitar, 
se apropriar da cultura surda no ambiente escolar, favorecendo o desenvolvimento 
das identidades surdas, conforme Perlin e Strobel (2006, n.p.), 

um modo de construir significados e símbolos que influenciam e direcionam 
nossas ações com as quais podemos nos identificar, construir nossa identidade 
enquanto Surdos, identificar e dar sentido aos significados e significâncias como 
grupo, ou como povo. 

É preciso conhecer quem são os estudantes com suas especificidades, 
reconhecendo-os como seres históricos, imersos no ambiente social, político, 
econômico, cultural e linguístico, que precisam se manifestar na cultura escolar. 

3 | 	O ENSINO DE FILOSOFIA E O ESTUDANTE SURDO

O trabalho pedagógico do professor de Filosofia que assume a atitude do 
direito linguístico do estudante Surdo inicia-se com a seleção de temas em sala, 
em que a diversidade deve ser explícita, valorizando as questões e perspectivas 
6.  Abandonar a própria instrução devido a um processo de exclusão branda, isso implica reconhecer que as con-
dições sociais ofertadas são tais que dificultam a permanência do estudante no "jogo".
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filosóficas de análise sobre o ser no mundo, (como quem sou, minha relação para 
com os outros), possibilitando os encaminhamentos metodológicos que podem ser 
relevantes nessa busca. 

	 É preciso, de antemão, considerar que as questões que são propostas à 
atividade do filosofar são frutos do tempo e das condições da vida cotidiana 
presentes nos sujeitos. Segundo Heller (1983, p. 8), quando se tratava da gênese 
do pensamento filosófico, "a filosofia questionava a ingenuidade". 

	 Heller (1983) comenta a tese de Marx sobre os Feuerbach: "os filósofos apenas 
interpretaram o mundo diferentemente, importa é transformá-lo" (MARX; ENGELS, 
2007, p. 613), mais especificamente contrário à visão de os filósofos trabalharem 
unicamente na via da interpretação da realidade e não avançarem na busca de 
ação. Portanto, "a exigência de Marx é que se crie uma filosofia radicalmente nova 
capaz de transformar o mundo". (HELLER, 1983, p. 9).

	 O papel do fazer filosófico não é o de se fechar em si. Entender, assim, as 
produções filosóficas parece não ser o objetivo desta segunda filosofia de Marx. 
De acordo com a compreensão exposta por Heller (1983), o processo do filosofar, 
ao contrário, deve levar à ação, portanto a práxis deve realizar-se. Podemos 
entender, com isso, que ensinar Filosofia ao Surdo, na escola inclusiva, consiste em 
garantir que este se aproprie dos pensamentos, argumentos, problemas e objetivos 
existentes na vida cotidiana, na perspectiva de transformar-se.

	 Ao trazer a perspectiva do agir, não se deve cair na unilateralidade de ir 
somente para outro extremo, deixando de refletir, pensar e construir argumentos, 
revisitando os textos para entender como outros se propuseram a pensar. 

	 Todavia, no processo da ação imediata, existe uma busca por refutar a 
validade do filosofar, conforme apresentada por Aranha e Martins (2013, p. 16): 
"vivemos em um mundo que valoriza as aplicações imediatas do conhecimento 
[...]. De acordo com essa linha de pensamento, a filosofia seria realmente "inútil", 
já que não serve para nenhuma alteração imediata de ordem prática". (ARANHA; 
MARTINS, 2013, p. 17). Outra desconstrução possível do sentido da "finalidade" da 
Filosofia é apresentada por Chauí (2013, p. 20), "a filosofia não serve para nada [...] 
costumamos considerar que alguma coisa só tem o direito de existir se tiver alguma 
finalidade prática muito visível. 

	 Segundo Mendonça (1976, p. 15), "nada mais falso que negar a importância 
da filosofia para vida". Os apontamentos supracitados também se fazem presentes 
no ambiente escolar, visto que os estudantes, a partir da sua relação com a vida 
cotidiana7, questionam o porquê de aprender Filosofia. Isso será útil? Mendonça, 

7. A vida cotidiana perpassa, segundo Heller (2004), o homem na sua totalidade, pois nasce na e vive com; isso 
não quer dizer só na cotidianidade. "São partes orgânicas da vida cotidiana: a organização do trabalho e da vida 
privada, os lazeres e o descanso, a atividade social sistematizada, o intercâmbio e a purificação". (HELLER, 2004, 
p. 32).
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de outro modo, reconhece na Filosofia elemento importante para alterar a história, 
pois "o filósofo, posto em ridículo pelo povo, vivendo entre seus pensamentos 
inofensivos, é na realidade uma potência terrífica. Seu pensamento tem o efeito da 
dinamite". (MENDONÇA, 1976, p. 16). 

As pesquisadoras Aranha e Martins (2013) e Chauí (2013) corroboram a tese 
de que a Filosofia, ao pensar sobre a vida, a verdade e as relações, é extremamente 
útil, sendo relevante apontar que esse debate se faz corrente no cotidiano da vida 
escolar. Segundo Mendonça (1976), a concepção da resistência e da negação desse 
pensamento (inutilidade da Filosofia) é fruto da ligação que estabelecemos com a 
cotidianidade, pois, "vivemos presos ao imediato. À medida que o homem mais 
desconhece a razão de ser de sua vida, tanto mais ele se agarra às pequeninas 
coisas do cotidiano". (MENDONÇA, 1976, p. 17).

Os carecimentos oriundos da vida com sua complexidade apresentam sua 
função epistemológica e histórica. Busca-se apresentar uma resposta que vai até 
a raiz das questões, que de conjunto é uma tarefa apresentada ao ser filósofo. E 
quando faz o que necessita, o filósofo carece de desculpa. Segundo Heller (1983, 
p.11), 

o que se busca é uma resposta unitária, uma resposta genuinamente filosófica 
às seguintes perguntas: como se deve pensar, como se deve agir, como se deve 
viver? Embora seja difícil ser filósofo, é dever dele - enquanto filósofo - dar uma 
resposta a essas perguntas. 

No ambiente escolar, algumas vezes a questão apresentada principalmente 
por Aranha e Martins (2013), Chauí (2013), Heller (1983) e Mendonça (1976), acerca 
da necessidade de justificar o pensamento filosófico, sua inserção e a finalidade 
da disciplina bem como de seus conteúdos, é enfrentada pelo professor perante 
os estudantes e, algumas vezes, até perante as demais disciplinas escolares. A 
resposta deve ser fruto da práxis, pela qual a resposta aos carecimentos é realizada. 
Isso não significa, contudo, que essa resposta seja definitiva, pois o fazer filosófico 
se encontra aberto às indagações e às novas respostas, uma vez que o

Pensar é um ato não só de imersão que o cotidiano exige - considerando o lugar 
social do sujeito - mas muito mais é uma responsabilidade cívica assumida pelo 
ser pensante tanto em relação a si como em relação aos outros. Isso porque não 
se trata de um "livre pensar" sem "eira nem beira" e sim de um pensar que se 
realiza enquanto imanência, enquanto objetivação. (HORN; MENDES, 2016, p. 
283).

Assim, considera-se o processo da aprendizagem filosófica lento, diferente 
dos estímulos oferecidos aos jovens diariamente, como pela cultura de consumo. 
Isso ocorre tanto com os não surdos quanto com o Surdo, apesar de que com 
este isso apresenta ser mais visível. Todavia, urge pensar numa mediação para a 
diversidade, o que beneficia a todos, pois a diversidade de estratégias para abordar, 
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compreender e produzir auxilia os estudantes na sua totalidade, uma vez que o 
inserir e respeitar a diferença não atrapalha o andamento das aulas, sendo, ao 
contrário, um estímulo para pensar diferente.

Algo que deve ser considerado no trato com a Filosofia é que ela não é feita 
por quantidade, mas por qualidade do processo, que exige cuidado e paciência para 
leitura do texto filosófico, o qual requer análise sobre a construção (tempo histórico, 
problema e objetivo que o filósofo busca tratar). A Filosofia, como descreve Chauí 
(2013), pode ser entendida como inútil se a utilidade estiver ligada a uma perspectiva 
utilitarista e pragmática. Apenas a Filosofia será útil quando a compreensão de 
pensar e tentar entender o mundo e as várias relações para o sujeito for valorada 
como positiva. 

Nesse viés de compreensão, considera-se importante os argumentos sobre 
a cultura surda e a especificidade com o aprendizado da Língua de Sinais que 
possibilitam ao sujeito tentar compreender a realidade que o permeia. Ao ensinar 
Filosofia numa sala de aula com o estudante Surdo, é preciso considerar que o 
aprendizado de uma criança surda pode ser mais lento, pois não recebe a mesma 
quantidade de estímulos que uma criança ouvinte, o que prejudica os seus conceitos, 
necessitando, dessa forma, de um ensino especializado e direcionado, em que 
lhe sejam permitidos todos os meios disponíveis para o desenvolvimento de suas 
competências. 

 O Surdo tem direito à escolarização; para a reflexão filosófica, por sua 
singularidade linguística, o estudante, mesmo que manifeste um atraso na aquisição 
da Língua Portuguesa8, pode contar, durante as aulas, com a presença do intérprete, 
a fim de que as ideias, conceitos, problemas, o ensino e aprendizagem possam ser 
apresentados aos sujeitos em sua língua natural.

Todavia, o texto filosófico utilizado e produzido dentro da tradição da Filosofia 
é oferecido na Língua Portuguesa na modalidade escrita. Ler e interpretar exigem 
seus conhecimentos, poder-se-ia dizer, então, da impossibilidade da presença do 
Surdo na sala regular, já que a mediação para o trabalho com o texto exige o 
emprego de conceitos e sua explicação por parte do educador. Contudo, não se trata 
de uma dificuldade exclusiva do sujeito Surdo, apesar de considerar que o texto se 
encontra na L2 do estudante Surdo, os estudantes não surdos também manifestam 
dificuldade com o texto filosófico, os estudantes ouvintes também apresentam 
dificuldades para o estudo filosófico com o texto, inclusive com a mediação que é 
fundamental para a efetivação desse recurso.

Nesse sentido, uma contribuição da pesquisa que se desenvolveu no doutorado 
envolve pensar as condições para recepção filosófica pelos estudantes Surdos. 
8. Dentro da perspectiva do bilinguismo, a Língua Portuguesa, no caso do Brasil, pode ser apreendida tanto na 
modalidade escrita como na oral por aqueles que conseguem, sendo a língua primeira, natural ou materna; para 
outros, a primeira, depende da abordagem, é a Língua de Sinais.
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Esse pensar considera o respeito linguístico e propõe um trabalho de tradução do 
texto de Filosofia, na perspectiva do letramento visual para corroborar o aprendizado 
filosófico das pessoas que tem como língua natural a língua brasileira de sinais.

4 | 	CONCLUSÃO

Diante do exposto até aqui, é possível concluir que:
1.	 É necessário conhecer a cultura, identidade Surda para estabelecer uma 

estratégia metodológica visual que possibilite favorecer a reflexão em Libras 
e posteriormente seu registro em Língua Portuguesa como L2.

2.	 Entre outras medidas é fundamental destacar a promoção da cultura do 
estudante no ambiente escolar, superando práticas que possam produzir 
exclusão que legitimam a desigualdade oriunda do habitus do estudante. 
Trata-se de constatar a diferença como possibilidade de superar o status 
quo tendo espaços para debater as identidades presentes na sociedade e 
no ambiente escolar.

3.	 É imprescindível a defesa de um ensino de Filosofia que se concentre na 
qualidade do processo de ensino/aprendizagem, adotando a perspectiva do 
letramento utilizando-se da pedagogia visual, por meio de textos bilíngues, 
quando da sua presença ou somando vozes na necessidade desse material 
para garantir o direito linguístico dos estudantes. Também é fundamental 
orientar os estudantes para realizar uma primeira sistematização em Libras e 
depois sua tradução para o Português escrito, colaborando no fortalecimento 
da constituição da identidade do estudante Surdo.

4.	 O ambiente escolar trabalhe conhecimentos que possam levar o estudante 
surdo a questionar as verdades apresentadas pela cultura de padronização, 
de massa e, ao mesmo tempo, provocá-lo para que responda questões, 
no sentido de como se deve pensar? Como se deve agir? Como se deve 
viver? (Heller, 1983). Nessa perspectiva, na trajetória da constituição dos 
estudantes para além dos habitus instituídos, pensar para agir é fundamental, 
a fim de poder responder aos carecimentos presentes na vida cotidiana.

5.	 A indagação sobre as perguntas radicais de Heller (1983) colabora para 
perceber que a Filosofia não está somente nos textos de Filosofia, mas é 
algo vivo e todos podem ter acesso a ela. Essa reflexão colabora com todos, 
sendo possível a pessoa aprender e filosofar quando se reconhece o seu 
direito linguístico a ter materiais, mediação e expor sua compreensão com a 
Libras.
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